
RESUMO O ensaio analisa a dinâmica de atuação corporativa da medicina brasileira na pandemia de 
Covid-19, de março de 2020 a julho de 2021, a partir de documentos e material institucional das entidades 
médicas nacionais, de organizações estudantis e de coletivos de médicos de expressão nacional, além 
de matérias jornalísticas e publicações da literatura científica sobre o tema. O período é marcado pela 
politização da agenda corporativa e pelo alinhamento com os discursos negacionistas do governo de Jair 
Bolsonaro. Argumenta-se que esse processo é resultado de uma politização anterior: o embate contra o 
Programa Mais Médicos no período de 2013, ano de seu lançamento, a 2019, quando foi encerrado pelo 
governo. Os dois momentos históricos revelam um duplo negacionismo da corporação médica – acentu-
ando fragilidades, contradições e dilemas da encruzilhada da profissão – que exigirá diálogos internos e 
com a sociedade, para novos consensos da identidade corporativa e do projeto profissional da medicina. 
A compreensão dos entrelaçamentos, disputas e sentidos das dinâmicas e rumos da atuação corporativa 
da medicina permitem identificar problemas estruturais de raízes políticas que impedem maiores avanços 
na consolidação do Sistema Único de Saúde.

PALAVRAS-CHAVE Médicos. Sociedades médicas. Covid-19. Programa Mais Médicos.

ABSTRACT This essay analyzes the dynamics of Brazilian medical practice’s corporate action in the COVID-
19 pandemic, from March 2020 to July 2021, from documents and institutional material of national medical 
entities, student organizations, groups of nationally reputed physicians, and journalistic articles and scientific 
literature publications on the subject. This period is marked by the politicization of the corporate agenda and 
the alignment with the denialist discourses of Jair Bolsonaro’s administration. It is argued that this process 
stems from a previous politicization: the clash against the More Doctors Program from 2013, the year of its 
launch, to 2019, when the Government deactivated it. The two historical moments reveal the dual denial-
ism of the medical corporation, emphasizing weaknesses, contradictions, and dilemmas of the profession’s 
crossroads, which will require internal and social dialogues for a new consensus on corporate identity and the 
professional project of Medicine. Understanding the intertwining, disputes, and meanings of the dynamics 
and directions of the corporate action of Medicine allows identifying structural problems of political roots 
that prevent further advances in the consolidation of the Unified Health System.
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Introdução

A pandemia de Covid-19 impõe desafios signi-
ficativos aos profissionais de saúde. No cenário 
global, as incertezas e as lacunas quanto às 
evidências científicas para manejo da doença 
permeiam o cotidiano dos sistemas e serviços 
de saúde. Observam-se jornadas exaustivas de 
trabalho, alta frequência de contágio e morte 
de trabalhadores; além de fragilidades na regu-
lação profissional para contornar problemas de 
distribuição e escassez de pessoal em período 
de crise sanitária1,2. 

A efetividade das medidas de controle do 
vírus demanda políticas de gestão da Força de 
Trabalho em Saúde (FTS), considerando dis-
tintos atributos dos profissionais envolvidos3,4. 
Ficaram evidentes lacunas de planejamento 
da expansão e adequação da capacidade de 
atendimento, bem como a necessidade de 
incorporar novas competências e liderança 
na qualificação de recursos humanos para 
ampliar as respostas às emergências globais 
de saúde pública5,6.

Tais aspectos se expressam na FTS brasi-
leira, que apresenta, ainda, um alto nível de 
iniquidade em termos de contágio e letalidade, 
percepção de risco e proteção conferida aos 
profissionais de saúde. São registrados proble-
mas quanto à escassez de insumos básicos e 
de infraestrutura nos serviços que agravam as 
condições de trabalho e ampliam a exposição 
dos trabalhadores ao vírus7-9.

A categoria médica é representativa desse 
processo, em razão de problemas historica-
mente não equacionados, como insuficiência 
da oferta e inadequação da distribuição terri-
torial dos profissionais; lacunas de formação; 
e fragilidades de sua incorporação ao Sistema 
Único de Saúde (SUS)10-13. O caráter nuclear da 
profissão na assistência à população também se 
destaca pela mobilização de vários especialis-
tas, haja vista a abrangência de manifestações e 
sequelas da Covid-19. Nesse aspecto, é também 
relevante o trabalho de epidemiologistas, sa-
nitaristas, médicos de família e comunidade, 
entre outros. 

Repensar estratégias de intervenção 
durante e após a pandemia suscita o envol-
vimento das organizações representativas 
da medicina. Entende-se que a orientação 
política e os posicionamentos de entidades 
e coletivos de médicos podem influenciar (e 
ser influenciados pelas) decisões governa-
mentais. Na pauta corporativa, evidenciam-
-se os interesses da categoria para proteção 
dos profissionais e adesão e articulação das 
políticas de enfrentamento.

De março de 2020 a julho de 2021, a respos-
ta do governo federal à emergência sanitária 
foi marcada por tensões e disputas políticas, 
alicerçadas em discursos negacionistas, que 
desconsideram as recomendações científicas 
de controle, tais como: rejeição ao isolamento 
social; aposta na ‘imunidade de rebanho’; falsa 
oposição entre preservação da economia e 
da vida humana; questionamentos acerca da 
segurança da vacina; e defesa do uso de me-
dicamentos sem eficácia comprovada para o 
chamado ‘tratamento precoce’14-17.

No mesmo período, a dinâmica de atuação 
da profissão revelou narrativas e posiciona-
mentos contraditórios em resposta à pande-
mia, em um processo de politização da agenda 
corporativa e de alinhamento de interesses 
políticos de grupos médicos com o governo 
do presidente Jair Bolsonaro. Nesse sentido, 
os desdobramentos da postura governista têm 
repercutido, de forma crescente, nas divergên-
cias e polêmicas no interior da representação 
profissional e na opinião pública. 

Neste ensaio, argumentamos que o pre-
domínio de uma articulação ‘orgânica’ das 
agendas corporativa e governamental nacional 
e os tensionamentos dela decorrentes, no con-
texto da Covid-19, resultam de uma politização 
anterior: a dinâmica de atuação corporativa 
no embate contra o Programa Mais Médicos 
(PMM), lançado pelo governo Dilma Rousseff 
em 2013. 

O período de questionamento do PMM 
pelas entidades médicas consolidou uma 
oposição crescente ao governo federal, dada 
a incidência do programa em bandeiras de 
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luta da medicina, presentes desde as origens 
e consolidadas nas trajetórias dessas organi-
zações. O ‘Mais Médicos’ revelou um acúmulo 
de tensões da categoria com o governo federal 
desde 2003, quando se ampliou o diálogo com 
outros atores em torno de mudanças nas po-
líticas prioritárias de trabalho e regulação da 
formação médica18.

Compõe também esse processo, uma 
atuação expressiva em defesa do impeachment 
presidencial em 2016, destacando, assim como 
em outros momentos históricos, a orienta-
ção ‘liberal-conservadora’19 da corporação. 
O restabelecimento da agenda da medicina, 
simbolizada pelo fim do PMM, encontrou 
abrigo no governo de Jair Bolsonaro (2019), 
alinhamento que definiu os rumos da atuação 
política dos médicos na pandemia de Covid-19, 
a partir de 2020.

Este ensaio tem como objetivo analisar a 
dinâmica de atuação corporativa da medi-
cina brasileira no contexto da pandemia de 
Covid-19. Define-se a corporação médica como 
a identificação e a defesa de interesses profis-
sionais pelo conjunto de entidades e grupos 
representativos de médicos. Outrossim, a di-
nâmica de atuação da medicina incorpora as 
disputas, as divergências e as contraposições 
dessas organizações profissionais. 

Foram analisados documentos e material 
institucional, coletados nas páginas e redes 
sociais das entidades médicas nacionais, com 
destaque para a Associação Médica Brasileira 
(AMB), atuante na qualificação profissional 
e na emissão de títulos de especialista, e o 
Conselho Federal de Medicina (CFM), órgão 
fiscalizador do exercício profissional; de orga-
nizações estudantis na medicina; e de coleti-
vos de médicos de expressão nacional. Outras 
fontes consistiram em matérias jornalísticas 
e publicações da literatura científica sobre o 
tema abordado.

Nas duas seções seguintes, abordamos, 
respectivamente, o embate da corporação 
médica contra o PMM (2013 a 2019); e seu 
alinhamento à resposta federal à pandemia de 
Covid-19 (março/2020 a julho/2021). A seção 

final apresenta reflexões sobre os percursos 
da categoria no Brasil nesses momentos, con-
siderando dilemas e perspectivas de futuro da 
medicina e suas dinâmicas de atuação política.

O embate da corporação 
médica contra o Programa 
Mais Médicos (2013 a 2019)

Em 2013, o lançamento do PMM pelo governo 
Dilma Rousseff provocou forte reação das en-
tidades médicas. O programa governamental 
incidiu em várias bandeiras de luta histórica da 
categoria, como o combate à expansão e ques-
tionamento da qualidade de escolas médicas, 
a obrigatoriedade da revalidação de diplomas 
estrangeiros e a defesa de uma carreira pública 
nacional de Estado20-22.

A reação envolveu a divulgação de uma 
carta de posicionamento unificado do CFM, 
da AMB, da Federação Nacional dos Médicos 
(Fenam) e da Associação Nacional de Médicos 
Residentes (ANMR)23. As discordâncias provo-
caram um ambiente de tensões, que culminou 
em diversas medidas de contestação jurídica 
e de busca de apoio parlamentar para a der-
rubada da iniciativa24.

Um movimento de enfrentamento foi arti-
culado no XII Encontro Nacional de Entidades 
Médicas (Enem), convocado emergencial-
mente, abrangendo instituições de ensino 
e profissionais da rede assistencial pública 
e privada, com manifestações e ameaças de 
greve da categoria. Os estudantes de medicina 
contaram com o apoio da Fenam à ocupação de 
reitorias, em protesto à proposta de ampliação 
da graduação para 8 anos e ao envolvimento 
de docentes com a tutoria dos participantes 
do programa25,26.

Sob alegação de inexistência de diálogo 
e posição governamental autoritária, a cor-
poração médica comunicou o rompimento 
das relações com o governo federal, marcado 
pela saída de representantes das entidades 
de fóruns, comissões e grupos de trabalho 
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institucionais. Paralelamente, buscou incre-
mentar sua atuação no Congresso Nacional 
em razão das discussões e negociações em 
torno da conversão da Medida Provisória do 
PMM em lei. 

A unidade corporativa e o apoio de parla-
mentares oposicionistas resultaram na de-
sistência do governo em aumentar a duração 
do curso. No entanto, a vinda de médicos 
para exercício na Atenção Primária à Saúde 
(APS) sem revalidação do diploma, com 
destaque para o caso cubano intermediado 
pela Organização Pan-Americana da Saúde, 
manteve-se na lei do programa. A chegada 
dos profissionais daquele país foi marcada 
por protestos de cunho xenófobo dos médicos 
brasileiros24.

Alguns descompassos na estratégia de en-
frentamento da categoria se evidenciaram 
na tramitação legislativa, dividindo a AMB 
e o CFM, com recusa da primeira em acatar 
resultados de negociações do Conselho, que 
concedeu a função de registro temporário aos 
médicos participantes para o Ministério da 
Saúde (MS). A AMB, com o apoio de parla-
mentares da oposição, contra-argumentou que 
a concessão do registro pelos conselhos era 
uma conquista histórica da categoria, portanto, 
inegociável27.

 Esses conflitos e a insuficiência dos peque-
nos avanços obtidos no Legislativo contribuí-
ram para a permanência das tensões internas 
e com o governo. A derrota das entidades, com 
a promulgação da lei do PMM, suscitou ques-
tionamentos de grupos de médicos quanto à 
legitimidade e à efetividade da representação 
pelas entidades nacionais na pauta política, 
o que incorporou novas organizações na luta 
contra o programa.

Ainda em 2013, o movimento estudantil da 
medicina, historicamente representado pela 
Direção Executiva Nacional dos Estudantes de 
Medicina (Denem), viu surgir a Associação dos 
Estudantes de Medicina do Brasil (Aemed-BR), 
que buscou assumir a representação estudantil 
nacional, com a bandeira da qualidade forma-
tiva e da ampliação da voz dos estudantes. Sua 

atuação caracterizou-se pela proximidade com 
a AMB, que a formalizou como um departa-
mento científico acadêmico da entidade28,29. 

A Denem buscou reforçar o não reconhe-
cimento da legitimidade de representação da 
Aemed-BR que, por sua vez, a considerava 
uma entidade ideologicamente de esquerda. 
Ressalte-se que a Denem também se posi-
cionou contra o PMM, embora de maneira 
distinta da rejeição unificada das entidades 
médicas. Com teor menos corporativo, ainda 
que com temas convergentes, sinalizava para 
uma intensificação do mercado formativo 
privado, precarização do trabalho e o caráter 
médico-centrado do programa, limitando 
mudanças estruturais no SUS30,31.

Os protestos e os anúncios de greves em 
diversos estados projetaram um grupo de 
médicos, inicialmente articulados com a 
Fenam, que concretizaram, também em 2013, 
a criação da Ordem dos Médicos do Brasil 
(OMB). A motivação alicerçava-se em questio-
namentos quanto à incapacidade das entidades 
tradicionais, especialmente AMB e CFM, em 
barrar medidas como o Mais Médicos e os 
vetos presidenciais a trechos da lei de regu-
lamentação profissional (lei do ato médico), 
sancionada naquele ano.

A OMB, formalizada como entidade asso-
ciativa em novembro de 2013, intencionou 
protagonizar a política corporativa, visando 
à defesa profissional e à influência em refor-
mas no SUS. Sinalizava lacunas de atuação 
das entidades existentes ao considerar in-
suficiente a organização de uma bancada de 
parlamentares médicos e certa permissividade 
com gestores públicos da saúde, tidos como 
incompetentes32. Ressalte-se que a OMB, de 
2013, não é a concretização da proposta de 
unificação da AMB e do CFM, presente na 
agenda corporativa do início dos anos 2000, 
sem desdobramentos concretos. 

A luta contra o PMM passou a compor 
uma agenda de oposição ao governo Dilma e 
a orientar um conjunto mais amplo de críticas 
às ações que envolviam a política de saúde 
e iniciativas estratégicas dos governos do 
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Partido dos Trabalhadores, como o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC). Deu-se 
destaque a problemas na gestão dos recursos 
públicos, fortalecendo uma associação com 
movimentos ligados à Operação Lava Jato, 
deflagrada em março de 2014, e as medidas 
anticorrupção defendidas pelo Ministério 
Público Federal.

 Essa dinâmica também foi motivada para 
rebater colocações pela rejeição dos médicos 
à interiorização proposta no Mais Médicos. A 
não adesão da categoria também era justificada 
pelas deficiências estruturais dos serviços e 
ausência de uma carreira médica no SUS25. 
Foram frequentes editoriais e matérias das 
entidades com esse propósito, assim como o 
contra-argumento de que o problema residia 
na má distribuição territorial. 

Em 2014, o contexto eleitoral intensificou 
a aversão da categoria ao governo Dilma, que 
concorreu à reeleição com uma pauta de con-
tinuidade e ampliação do ‘Mais Médicos’. Esse 
cenário abriu caminho para uma maior aproxi-
mação de grupos e entidades médicas com os 
candidatos oposicionistas, concretizando-se, 
no segundo turno, com as declarações públicas 
e a participação na campanha do candidato 
Aécio Neves, que concorreu pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira. No caso da AMB, 
seu conselho deliberativo formalizou posi-
cionamento institucional contrário à figura 
da presidente33. 

A reeleição de Dilma frustrou as expectati-
vas de encerramento do PMM a partir de 2015, 
intensificando tensões em torno de desdobra-
mentos do programa, como a implantação do 
Cadastro Nacional de Especialistas, promessa 
de campanha da presidente. Apesar de alguma 
disposição para retomada do diálogo com o 
MS, mais evidente nos sindicatos médicos e 
na Fenam24, a crise política, instalada desde 
o resultado eleitoral de 2014 e com o avanço 
da Operação Lava Jato, propiciou a rejeição 
da corporação ao governo reeleito. 

O referido cadastro foi formalizado por 
decreto em agosto de 2015, mas derrubado em 
uma articulação corporativa com o Legislativo, 

que o substituiu por outro integralmente pro-
posto pela corporação médica34, em um con-
texto de crescimento das manifestações pela 
saída da presidente; perda de sua popularida-
de; e problemas na relação com o Congresso 
Nacional. 

O apoio às manifestações pelo impeach-
ment; à Lava Jato, ao Juiz Sergio Moro e aos 
movimentos em torno do discurso de combate 
à corrupção35,36 foram consolidando uma as-
sociação aos partidos e aos parlamentares de 
direita. O acolhimento e a vocalização das 
demandas da corporação se deram por atores 
desse campo, como, por exemplo, o senador 
Ronaldo Caiado e o deputado Luiz Henrique 
Mandetta, ambos médicos, com mandatos pelo 
partido Democratas.

A orientação política conservadora se 
confirmou majoritária na medicina brasileira 
também nesse período, sustentando um ali-
nhamento ao antipetismo, bastante explorado 
nos posicionamentos dos grupos e entidades 
da corporação. Vale lembrar, por exemplo, que 
a AMB pediu a inabilitação da ex-presidente 
Dilma no Supremo Tribunal Federal, já que o 
Senado havia preservado seus direitos políticos 
ao votar o impeachment. 

Um contraponto, no entanto, foi o surgi-
mento da Rede Nacional de Médicas e Médicos 
Populares (RNMMP) em 2015, reunindo pro-
fissionais e estudantes de medicina com uma 
agenda voltada para a defesa do SUS e a arti-
culação com movimentos populares, partidos 
políticos e sindicatos. A rede está presente 
em todas as regiões brasileiras, alcançando 
14 estados em julho de 202137.

Pouco mais tarde, em março de 2016, surgiu 
no Ceará o coletivo Médicas e Médicos pela 
Democracia, com questionamento da legiti-
midade dos posicionamentos das entidades 
nacionais (CFM e AMB) e regionais (Sindicato 
dos Médicos do Ceará) acerca da adesão à 
saída da presidente, considerada um golpe de 
Estado. Na Bahia, o coletivo se oficializou em 
julho, com uma agenda similar à do Ceará e 
de participação no movimento médico baiano, 
apresentando chapas em eleições sindicais e 
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do conselho regional daquele estado.
Esses coletivos foram precursores da 

Associação Brasileira de Médicas e Médicos 
pela Democracia (ABMMD), fundada em 
outubro de 2019, com a representação de 
médicos de dez estados, também em contra-
ponto à oposição declarada ao governo federal. 
Sua atuação deu-se, inicialmente, nos coletivos 
estaduais no contexto do impeachment, reafir-
mando a existência de médicos progressistas e 
humanistas, próximos à Esquerda, em defesa 
da democracia38.

O afastamento presidencial em 2016 foi 
considerado pela corporação o encerramento 
de interferências ideológicas sobre a ‘medicina 
baseada em evidências’, narrativa adotada para 
questionar a formação dos médicos cubanos; e 
do dito viés negativo conferido à categoria pelo 
governo39. Criou-se a expectativa de reversão 
do PMM, como a interrupção da ampliação 
de escolas médicas; a reversão da permissão 
para atuação com diplomas não revalidados; 
e a efetivação da carreira de Estado. 

No governo Temer (maio/2016 a 2018), 
retomaram-se as relações da corporação 
com o MS, receptivo às novas organizações 
originadas na luta contra o PMM. Dirigentes 
da Aemed-BR e da OMB foram acolhidos em 
reuniões com o ministro da saúde, favoráveis à 
revisão do papel e do tamanho do SUS, discu-
tida na gestão Ricardo Barros29. No período, a 
Aemed-BR expandiu regionalmente e influen-
ciou representações tradicionais da categoria, 
expressa na eleição de um dos seus fundadores 
à presidência da ANMR em 201840. 

O diálogo favorável possibilitou acolhimen-
to a pleitos como a suspensão pelo Ministério 
da Educação da abertura de novos cursos de 
medicina por cinco anos; certo compromisso 
governamental de priorização dos médicos 
brasileiros no PMM; e articulações da Frente 
Parlamentar de Defesa da Medicina, lançada 
em 2017, com o apoio do então deputado Luiz 
Henrique Mandetta.

Por outro lado, não ocorreram avanços com 
a Carreira de Estado e o Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida), 

impondo limites às expectativas do diálogo 
retomado e ao encerramento definitivo do 
PMM pela gestão Temer. Permaneceu, assim, 
algum grau de frustração da corporação pela 
impossibilidade em fazer valer integralmente 
sua agenda sobre o programa, bem avaliado 
pela população e defendido por muitos ges-
tores municipais. 

Em 2018, essas questões foram discutidas 
no XIII Enem, sucedido pela divulgação do 
‘Manifesto dos Médicos em Defesa da Saúde 
do Brasil’41, entregue aos candidatos à presi-
dência. Objetivou influenciar as propostas para 
a saúde das campanhas, reafirmando a defesa 
da carreira médica de Estado, revalidação de 
diplomas médicos do exterior, respeito ao ‘Ato 
Médico’ e controle da qualidade da formação 
e do número de escolas médicas.

Os desdobramentos da crise política de 
2014, com destaque para o impeachment de 
Dilma em 2016 e a inabilitação da candidatu-
ra do ex-presidente Lula, repercutiram nas 
eleições de 2018. Na medicina, esse cenário 
expressou o caminho de atuação política 
corporativa: conservador, liberal, de direita 
e antipetista. Posição alinhada à candidatura 
de Jair Bolsonaro, que firmou compromisso 
com a carreira médica e a obrigatoriedade do 
Revalida, selando o apoio dos médicos e suas 
entidades representativas, com minoritária 
resistência da RNMMP e da ABMMD.

O apoio à campanha vitoriosa de Bolsonaro 
garantiu à corporação médica espaço no pro-
cesso decisório governamental a partir de 2019. 
A gestão do MS ficou a cargo do ex-deputado 
Luiz Henrique Mandetta, um dos aliados 
das entidades na luta contra o PMM, e com 
quadros oriundos das entidades nacionais e 
regionais. Um exemplo foi a nomeação da 
médica Mayra Pinheiro, oriunda do Sindicato 
dos Médicos do Ceará, para a Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
(SGTES).

Os médicos tiveram papel central nas ações 
do governo que culminaram com o encerra-
mento do Mais Médicos em 2019, antecedido 
pela finalização da parceria com Cuba, que 
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ordenou retorno do efetivo médico participante 
do PMM em razão de críticas do presidente eleito. 
O ‘lobby’ da categoria resultou em adiamentos 
das convocações de profissionais estrangeiros 
ainda em 2018, em uma tentativa de ampliar a 
participação de profissionais brasileiros42.

O ambiente favorável à possibilidade de, 
finalmente, avançar na agenda corporativa 
conferiu às entidades médicas uma conduta 
governista. A permeabilidade da gestão federal 
iniciada em 2019 aos seus pleitos resultou em 
reconhecimento de autoria e, portanto, de 
defesa das iniciativas governamentais pro-
postas naquele ano: o Programa Médicos pelo 
Brasil e a Agência para Desenvolvimento da 
Atenção Primária à Saúde (Adaps), marcos 
do fim do PMM; e a lei do Revalida – ambas 
sancionadas com vetos presidenciais deman-
dados pelas entidades43,44. 

O Médicos pelo Brasil e a Adaps foram con-
siderados pela corporação a efetivação da car-
reira médica, porém sua focalização na APS em 
áreas remotas e previsão de inserção profissional 
mediante uma bolsa-estudo nos dois primei-
ros anos, seguida de contratação por meio da 
Consolidação das Leis do Trabalho, indicou o 
contrário45. Ressalte-se que a proposta apre-
sentada era bastante distinta do pleito original, 
inspirado na carreira da magistratura federal 
como aposta de interiorização profissional. 

A RNMMP, juntamente com o Conselho 
Nacional de Saúde, mobilizou-se pela resis-
tência e luta contra essas iniciativas, indicando 
o risco de ampliação da mercantilização do 
SUS46, bem como registram-se as ameaças à 
abertura da APS ao setor privado47.

O alinhamento governista 
da corporação médica 
na pandemia de Covid-19 
(março/2020 a julho/2021)

O ano de 2020 se iniciou influenciado pelas 
boas relações das entidades médicas com o 
governo federal, após as conquistas com o 

Revalida e a ‘carreira médica’ (fim do PMM) 
em 2019. A avaliação positiva de dirigentes 
das entidades representativas em relação à 
conduta governamental não foi afetada com 
a declaração da pandemia de Covid-19 pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Inicialmente, as preocupações das entidades 
giraram em torno da validação de protocolos 
assistenciais e de cobranças pela garantia da 
oferta de equipamentos de proteção indivi-
dual e preservação de estoques de insumos 
médico-hospitalares e de medicamentos nos 
serviços de referência para a Covid-19. Não 
se visualizaram, naquele momento, maiores 
questionamentos do papel do governo na res-
posta à pandemia.

Esse ambiente se alterou, motivado pelo 
pronunciamento do presidente Bolsonaro, 
minimizando a gravidade da crise e o isola-
mento social recomendado por especialis-
tas e em implementação por governadores 
e prefeitos. As reações divergentes à nar-
rativa presidencial partiram da Sociedades 
Brasileiras de Imunizações, de Infectologia 
e de Hipertensão, assim como da Associação 
Paulista de Medicina. A Federação Médica 
Brasileira reagiu reafirmando a importância da 
ciência para o enfrentamento da emergência 
sanitária48.

O negacionismo orientou a resposta do 
governo federal, marcada por polêmicas acerca 
da promoção do uso precoce de medicamen-
tos sem eficácia científica. Essa questão abriu 
uma crise com o então ministro da saúde, Luiz 
Henrique Mandetta, que havia solicitado ao 
CFM posicionamento sobre a prescrição da 
cloroquina e da hidroxicloroquina para a 
Covid-19 em meio a controvérsias dos resul-
tados de testes de eficácia. O posicionamento 
divergente do discurso presidencial resultou 
na exoneração do ministro. 

Em abril de 2020, o CFM publicou parecer 
autorizando os médicos brasileiros a pres-
creverem cloroquina/hidroxicloroquina49. 
Acompanhado pela AMB, adotou uma narrati-
va de defesa da autonomia profissional, trans-
ferindo a responsabilidade e o consentimento 
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para o médico e seu paciente. Em vista disso, as 
incertezas sobre a doença e a alta ocorrência 
de óbitos foram utilizadas como justificativa 
para o uso da substância, tida como de poucos 
efeitos colaterais. Dessa forma, a repercussão 
da decisão levou o presidente do CFM a alegar 
que se tratava de autorização, sem conotação 
de recomendação aos médicos50.

O parecer desconsiderou posicionamen-
tos das sociedades de infectologia, de terapia 
intensiva e de pneumologia, contrários à 
autorização do uso off label de cloroquina/
hidroxicloroquina em casos sintomáticos 
iniciais, somados aos da Sociedade Brasileira 
de Imunologia e da Academia Nacional de 
Medicina (ANM)51. A confirmação da ine-
ficácia por novas pesquisas clínicas levou à 
suspensão de testes pela OMS e a um pedido 
de abandono do uso das substâncias pela 
Sociedade Brasileira de Infectologia e pela 
ANM. Em paralelo, o MS publicava orientações 
de terapia medicamentosa precoce com os 
medicamentos52. 

O cenário já evidenciava a disseminação da 
prescrição desses medicamentos por médicos 
pelo País, envolvendo distribuição destes 
dentro do chamado ‘Kit Covid’ por gestores 
do SUS e operadoras de planos privados53. 
Naquele momento, noticiaram-se, ainda, 
relatos sobre efeitos colaterais graves pelo uso 
de ivermectina, um dos medicamentos do kit54.

Agora comandado pelo general Eduardo 
Pazuello, após saída de outro ministro médico, 
Nelson Teich, no cargo por 29 dias, o MS ex-
pandiu o ‘tratamento precoce’ para diferentes 
quadros da doença, paralelamente à intensifi-
cação da compra de cloroquina e sua produção 
pelo exército brasileiro55. A narrativa da AMB 
e da CFM pró-autonomia do médico perma-
neceu, incorporando em julho a Sociedade 
Brasileira de Cardiologia.

A propaganda governamental do ‘trata-
mento precoce’ também ganhou força pela 
articulação com o ‘Movimento Brasil vencendo 
a Covid’, motivado por experiências tidas como 
bem-sucedidas; e críticas à ‘ciência tradicio-
nal’, que seria influenciada por interesses 

ideológicos e econômicos nas sociedades 
médicas56. A relação com a presidência da 
República remonta a fevereiro de 2020, evi-
denciada em agosto em evento presidencial 
pró-tratamento precoce, com presença de 
lideranças e membros do CFM e da AMB57. 

Esse movimento se aglutinou na Associação 
Médicos pela Vida Covid-19, que buscou cons-
tituir uma rede de médicos em questionamento 
à segurança da vacina e em prol do tratamento 
precoce, que organiza manifestos às autorida-
des e à opinião pública58. Suas relações com 
instâncias corporativas e de poder permiti-
ram ampla disseminação de desinformação 
na mídia, mesmo representando parcela mi-
noritária dos médicos brasileiros.

Integrantes desses grupos originam-se de 
movimentos médicos locais, de cunho conser-
vador e religioso, como é o caso do movimento 
‘Ainda Há Bem’ no Ceará, contrário à descri-
minalização do aborto. O apoio público de 
parlamentares governistas e de integrantes do 
governo Bolsonaro, notadamente da secretaria 
da SGTES, Mayra Pinheiro, evidencia as pontes 
erguidas com esses atores, assim como com 
empresários bolsonaristas e a indústria farma-
cêutica para financiamento de suas ações59,60.

O recrudescimento da pandemia e o colapso 
do sistema de saúde em Manaus (AM), no 
início de 2021, expuseram a omissão do 
governo na adoção de medidas de reversão, 
ao passo que priorizaram o lançamento do 
aplicativo TrateCov, que recomendava ao 
cidadão o uso precoce de medicamentos para 
a Covid-19. Sua repercussão negativa motivou 
o CFM a pedir a descontinuidade da medida. 
Na ocasião, posicionamentos das sociedades 
de infectologia e de pneumologia e tisiologia 
reafirmaram a inexistência da eficácia dos 
fármacos61.

Esse contexto e o conturbado início da 
imunização emergencial contra a doença 
motivaram a divulgação de uma carta de 
ex-presidentes e ex-conselheiros do CFM, 
pedindo posicionamento da entidade em favor 
da vacinação e das medidas não farmacológi-
cas. Buscou-se dar visibilidade à percepção 
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de omissão do conselho em um momento 
crucial da compra e distribuição de vacinas 
contra a Covid-19, aspecto secundarizado pelo 
governo62.

A AMB, após eleição de uma nova diretoria 
em 2021, rompeu com a visão negacionista 
alinhada ao governo, passando a condenar o 
uso de remédios ineficazes contra a Covid-19 
e defendendo o isolamento social e o uso de 
máscaras – medidas reiteradas pela ANM em 
nota de pesar pelo falecimento por Covid-19 de 
um de seus membros, o médico Ricardo Cruz63.

O CFM manteve a posição pró-cloroquina, 
agora isolada entre as entidades tradicionais, 
negando revisão do parecer autorizativo de 
abril de 2020. Insistiu-se na ausência de con-
senso científico sobre a eficácia da droga e na 
narrativa da autonomia médica. Uma tentativa 
de diminuir as críticas foi a defesa das medidas 
não farmacológicas efetivas e de investigação 
de eventos adversos do uso off label de medi-
camentos para a Covid-1964.

Um ponto da agenda corporativa que se so-
bressaiu, em contraponto à baixa frequência de 
apoio às medidas não farmacológicas, consistiu 
em articulações para barrar judicialmente 
pedidos individuais e coletivos (um deles era 
dos governadores do Nordeste) de permis-
são para o exercício de médicos formados no 
exterior. Levantada como possibilidade para 
auxiliar gestores do SUS a prover médicos 
na pandemia, a flexibilização do Revalida foi 
objeto de projetos de lei, que também não 
avançaram em razão do lobby das entidades65.

Em abril de 2021, a instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) no Senado 
Federal, para investigar a atuação do governo 
federal na pandemia, evidenciou mais aspectos 
do alinhamento corporativo com o governo. 
Foi revelada uma audiência de representantes 
da Associação Médicos Pela Vida Covid-19, 
médicos pró-cloroquina, incluindo a médica 
Nise Yamaguchi e representantes do CFM, 
com o presidente da República. De caráter in-
formal e articulado pelo médico Osmar Terra, 
cumpriu papel de um ‘gabinete paralelo’ para 
sustentação da agenda negacionista66.

O negacionismo também se fez pre-
ponderante no interior do MS, na figura 
da médica Mayra Pinheiro, da SGTES, 
conhecida como ‘Capitã Cloroquina’. Sua 
permanência, mesmo após a saída de dois 
ministros médicos, revelou que o acesso ao 
governo, conquistado em 2019, impôs sub-
missão ideológica e às narrativas contrárias 
às evidências científicas; estas que foram 
defendidas no embate contra o PMM.

A CPI também expôs a conduta governista 
da medicina pelas reações ao tratamento pres-
tado a médicas governistas depoentes. O CFM 
enviou ofício ao presidente do Senado Federal 
denunciando o que chamou de ambiente tóxico 
da CPI nas arguições de Nise Yamaguchi e 
Mayra Pinheiro. A autarquia também publicou 
uma moção de repúdio exigindo respeito e ci-
vilidade nas oitivas da CPI, com apoio público 
do presidente da República67.

O questionamento da legitimidade de re-
presentação coube novamente à ABMMD e 
à RNMMP, que divulgaram nota de repúdio 
à conduta do CFM, responsabilizando-o 
pelas mortes e pelo apoio aos tratamentos 
ineficazes. Essas organizações submeteram 
à CPI documento pedindo investigação da 
diretoria do conselho68. A ANM, juntamente 
com as Academias Nacional de Ciências e de 
Ciências Farmacêuticas, também atuou na 
defesa da evidência científica como guia do 
enfrentamento da pandemia.

A medicina corporativa na 
encruzilhada

A dinâmica de atuação da corporação médica 
brasileira na pandemia de Covid-19 expôs fra-
gilidades, contradições e dilemas da profissão, 
revelando a situação de encruzilhada da ca-
tegoria. As repercussões políticas, sociais e 
profissionais impõem esforços de diálogos 
internos e na sociedade que viabilizem a 
construção de outros consensos em torno da 
identidade corporativa e do projeto profissio-
nal da medicina 
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A politização que marca os caminhos 
para barrar o PMM e que ressalta a postura 
governista na pandemia produz um duplo 
negacionismo da corporação. A luta contra 
o programa simbolizou a negação de uma 
política que, mesmo com limites, objetivava 
alterar a crônica escassez de profissionais. 
O número de médicos praticamente dobrou 
em 20 anos, atingindo a marca de 500 mil 
em 2020 (relação de 2,4 médicos/1.000 habi-
tantes). Entretanto, permaneceram concen-
trados nas capitais (5,65/1.000 habitantes 
ante 1,49/1.000 habitantes no interior)69 e 
no setor privado. 

Além disso, evidenciou a rejeição de mudan-
ças na formação dos profissionais. Em 2014, 
no âmbito do PMM, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) de Medicina enfatizaram 
uma formação interdisciplinar, centrada na 
atenção básica e nas necessidades de saúde (o 
que já vinha sendo desenhado desde 2001)70. 
Com o PMM, cadastros de médicos de família 
e comunidade aumentaram em mais de 30% 
à medida que a saída dos médicos cubanos, 
iniciada em 2018, registrou déficit de 10%71. 

A recuperação do rumo da agenda cor-
porativa, obtida com o governo Bolsonaro, 
consolidou o distanciamento da profissão 
de uma perspectiva mais social, crucial na 
efetivação do SUS. Em retribuição à abertura 
governamental, que respondeu com uma pro-
posta controversa de carreira médica e uma 
legislação genérica pró-Revalida, a corpora-
ção se posicionou alinhada ao negacionismo 
científico, marcante na conduta federal em 
resposta à crise sanitária. 

Essas dinâmicas de atuação oferecem ele-
mentos comuns de sustentação aos negacio-
nismos observados. Um deles é a narrativa 
de liberdade e autonomia do médico, aspecto 
central e originário da agenda corporativa. De 
um lado, seu uso para rechaçar intervenções 
estatais que ameacem o protagonismo corpo-
rativo na desejada autorregulação profissional; 
de outro, sua defesa controversa, nos limites da 
ética profissional, como estratégia permissiva 
ao discurso governamental negacionista.

Outro destaque é a seletividade na defesa 
da evidência científica orientando a formação 
e a prática profissionais. A crítica à atuação 
de médicos com diplomas não revalidados na 
APS do SUS, pelo PMM, enfatizou a medicina 
baseada em evidências, supostamente ignora-
da naquela política pública; ao passo que tal 
preocupação não se evidencia na mesma inten-
sidade na pandemia. Essa contradição registra 
lacunas na formação médica, em particular, na 
análise crítica de estudos e interpretação das 
evidências. Torna-se questionável a alegada 
preocupação com a qualidade da formação.

O combate ao charlatanismo, estruturante 
da profissionalização da medicina, fragiliza-se 
diante da aceitação a tratamentos ineficazes 
para a Covid-19, esmaecendo a fronteira que 
separa o ‘profissional’ e o ‘não profissional’, 
ainda que cumprida a habilitação formal para 
o exercício da profissão. São também impor-
tantes o enfraquecimento dos compromissos 
éticos do não dano e da não exposição de pa-
cientes a riscos desnecessários; e impactos 
na legitimidade social do médico, ameaçando 
elos de confiança da população e a relação 
médico-paciente.

Os dois momentos apresentados evidencia-
ram a emergência de grupos e organizações 
médicas que contestam a capacidade de arti-
culação política e a legitimidade das entidades 
representativas tradicionais, como a AMB e 
o CFM. Também, tensionam os limites ins-
titucionais da representação formal e legal, 
possibilitando preferências ideológicas e par-
tidárias mais claras. Além disso, constituem-se 
em movimentos que adquirem poder político e 
práticas de influência nos projetos da medicina 
para a sociedade. 

No interior da corporação, esse processo 
resulta em intensificação da politização, com 
fragmentação, divisões e polarização dos in-
teresses e valores que permeiam a categoria 
médica. Põe em evidência, ainda, sua inserção 
no cenário internacional/global dos movimen-
tos antivacina e anticiência; bem como dos in-
teresses econômicos que, apesar de não ser um 
fenômeno novo, requer aprofundamento dos 
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